
 

MESA DA ASSEMBLEIA

Presidente: Deputado Dinis Pinheiro
1º-Vice-Presidente: Deputado Ivair Nogueira
2º-Vice-Presidente: Deputado Hely Tarqüínio
3º-Vice-Presidente: Deputado Adelmo Carneiro Leão
1º-Secretário: Deputado Dilzon Melo
2º-Secretário: Deputado Neider Moreira
3º-Secretário: Deputado Alencar da Silveira Jr.

LIDERANÇAS - 2014

BLOCO TRANSPARÊNCIA E RESULTADO - BTR - (COLIGAÇÃO PSDB - PSD - DEM - PEN - PPS - PR - PTdoB - SDD)
Líder: Deputado Lafayette de Andrada
Vice-Líderes: Deputados Bosco e Rômulo Viegas e Deputada Luzia Ferreira

BLOCO AVANÇA MINAS - BAM - (COLIGAÇÃO PV - PP - PTB - PDT - PSB - PROS - PMN - PSC - PTC - PTN)
Líder: Deputado Inácio Franco
Vice-Líderes: Deputados Braulio Braz, Carlos Pimenta, Duilio de Castro, Romel Anízio e Tiago Ulisses.

BLOCO MINAS SEM CENSURA - BMSC - (COLIGAÇÃO PT - PMDB - PRB)
Líder: Deputado Pompílio Canavez
Vice-Líderes: Deputados Gilberto Abramo, Rogério Correia, Ulysses Gomes, Vanderlei Miranda e Deputada Maria Tereza Lara

LIDERANÇA DA MAIORIA
Líder: Deputado Gustavo Valadares

LIDERANÇA DA MINORIA
Líder: Deputado Sávio Souza Cruz

LIDERANÇA DO GOVERNO
Lider: Deputado Luiz Humberto Carneiro
Vice-Líderes: Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Deiró Marra, Duarte Bechir, Leonardo Moreira e Luiz Henrique.

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Gustavo Corrêa BTR Presidente
Deputado Inácio Franco BAM Vice-Presidente
Deputado Leonardo Moreira BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Rogério Correia BMSC
Deputado Vanderlei Miranda BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Jayro Lessa BTR
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Célio Moreira BTR
Deputado Tenente Lúcio BAM
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Ulysses Gomes BMSC
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Paulo Lamac BMSC Presidente
Deputada Luzia Ferreira BTR Vice-Presidente
Deputado Pompílio Canavez BMSC
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Deputado João Leite BTR
Deputado Carlos Pimenta BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Almir Paraca BMSC
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Fábio Cherem BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Sebastião Costa BTR Presidente
Deputado Leonídio Bouças BMSC Vice-Presidente
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Gustavo Perrella BTR
Deputado André Quintão BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC
Deputado Bonifácio Mourão BTR
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Rogério Correia BMSC

COMISSÃO DE CULTURA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Elismar Prado BMSC Presidente
Deputada Luzia Ferreira BTR Vice-presidente
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Carlos Mosconi BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Almir Paraca BMSC
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Zé Maia BTR

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Rômulo Veneroso BAM Presidente
Deputado Fred Costa BTR Vice-Presidente
Deputada Liza Prado BAM
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Cabo Júlio BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
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Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Braulio Braz BAM
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Vanderlei Miranda BMSC

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputada Liza Prado BAM Presidente
Deputado Almir Paraca BMSC Vice-presidente
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Gil Pereira BAM
Deputado BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Leonídio Bouças BMSC
Deputado Fred Costa BTR
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputada Maria Tereza Lara BMSC

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Durval Ângelo BMSC Presidente
Deputado Rômulo Viegas BTR Vice-Presidente
Deputado Rogério Correia BMSC 
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Zé Maia BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputada Maria Tereza Lara BMSC
Deputado Bonifácio Mourão BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Célio Moreira BTR

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Duarte Bechir BTR Presidente
Deputada Maria Tereza Lara BMSC Vice-Presidente
Deputado Bosco BTR
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Elismar Prado BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Neilando Pimenta BTR
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Rogério Correia BMSC
Deputado Paulo Lamac BMSC

COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
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Deputado Marques Abreu BAM Presidente
Deputado Ulysses Gomes BMSC Vice-Presidente
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC
Deputado Mário Henrique Caixa BAM
Deputado Tenente Lúcio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Cabo Júlio BMSC
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado André Quintão BMSC
Deputado Carlos Pimenta BAM

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Zé Maia BTR Presidente
Deputado Jayro Lessa BTR Vice-Presidente
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Ulysses Gomes BMSC
Deputado Romel Anízio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado João Leite BTR
Deputado BMSC
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Tiago Ulisses BAM

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Célio Moreira BTR Presidente
Deputado Duarte Bechir BTR Vice-Presidente
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Gustavo Valadares BTR
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado BMSC

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 16h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC Presidente
Deputado Tiago Ulisses BAM Vice-Presidente
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Carlos Henrique BMSC
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MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Bosco BTR

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado André Quintão BMSC Presidente
Deputada Maria Tereza Lara BMSC Vice-Presidente
Deputado Fred Costa BTR
Deputado Fabiano Tolentino BTR
Deputado Neilando Pimenta BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Paulo Lamac BMSC
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Bosco BTR
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Ulysses Gomes BMSC

COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR Presidente
Deputado Fabiano Tolentino BTR Vice-Presidente
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Paulo Guedes BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Wander Borges BTR
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Antonio Lerin BAM
Deputado Durval Ângelo BMSC

COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Vanderlei Miranda BMSC Presidente
Deputado Paulo Lamac BMSC Vice-Presidente
Deputada Célio Moreira BTR
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Marques Abreu BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC
Deputada Maria Tereza Lara BMSC
Deputado João Leite BTR
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputada Liza Prado BAM

www.almg.gov.br Página 5 de 22 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 3 de dezembro de 2014

COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Doutor Wilson Batista BTR Presidente
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR Vice-Presidente
Deputado Antonio Lerin BAM
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Hélio Gomes BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Carlos Mosconi BTR Presidente
Deputado Carlos Pimenta BAM Vice-Presidente
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputado Arlen Santiago BAM
Deputado Pompílio Canavez BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Durval Ângelo BMSC

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado João Leite BTR Presidente
Deputado Sargento Rodrigues BAM Vice-Presidente
Deputado Cabo Júlio BMSC
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Leonardo Moreira BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Leonídio Bouças BMSC
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Tenente Lúcio BAM

COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputada Rosângela Reis BAM Presidente
Deputado Bosco BTR Vice-Presidente
Deputado Neilando Pimenta BTR
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM
Deputado Wander Borges BAM
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MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Marques Abreu BAM
Deputado Braulio Braz BAM

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 11 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Adalclever Lopes BMSC Presidente
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM Vice-Presidente
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Gustavo Valadares BTR
Deputado Anselmo José Domingos BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC
Deputado Elismar Prado BMSC
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Agostinho Patrus Filho BAM
Deputado Inácio Franco BAM

COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E COOPERATIVISMO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Gustavo Perrella BTR Presidente
Deputado Braulio Braz BAM Vice-Presidente
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Gil Pereira BAM
Deputado Almir Paraca BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Carlos Pimenta BAM
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR 
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Zé Maia BTR
Deputado Elismar Prado BMSC

COMISSÃO DE ÉTICA

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Bonifácio Mourão BTR Presidente
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR Vice-Presidente
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Paulo Lamac BMSC
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado Romel Anízio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Carlos Mosconi BTR
Deputado Fabiano Tolentino BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC
Deputado Rogério Correia BMSC
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Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Rômulo Veneroso BAM

Ouvidor-Geral: Deputado Inácio Franco

SUMÁRIO

1 - ATAS
1.1 - Reunião Extraordinária da 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 17ª Legislatura
1.2 - Reuniões de Comissões

2 - ORDENS DO DIA
2.1 - Plenário
2.2 - Comissões

3 - EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO
3.1 - Plenário
3.2 - Comissões

4 - TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
5 - MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATAS

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA EM 
2/12/2014

Presidência do Deputado Dinis Pinheiro
Sumário: Comparecimento - Falta de Quórum.

Comparecimento
- Comparecem os deputados e a deputada:
Dinis Pinheiro - Dilzon Melo - Antônio Carlos Arantes - Braulio Braz - Cássio Soares - Célio Moreira - Dalmo Ribeiro Silva -  

Duarte Bechir - Durval Ângelo - Gil Pereira - Gustavo Corrêa - Gustavo Valadares - João Leite - Luiz Henrique - Luiz Humberto 
Carneiro - Luzia Ferreira - Rogério Correia - Romel Anízio - Rômulo Viegas - Sargento Rodrigues - Sebastião Costa - Wander  
Borges.

Falta de Quórum
O presidente (deputado Dinis Pinheiro) - Às 9h15min, a lista de comparecimento não registra a existência de número regimental. A 

presidência deixa de abrir a reunião, por falta de quórum, e convoca as deputadas e os deputados para a ordinária de logo mais, às 14 
horas, com a ordem do dia já publicada, e para a extraordinária também de hoje, às 20 horas, nos termos do edital de convocação.

ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM 
DEFICIÊNCIA NA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 8/7/2013

Às 14h39min, comparecem na Sala das Comissões as deputadas Liza Prado e os deputados Cabo Júlio e Almir Paraca, membros da 
supracitada comissão. Havendo número regimental, a presidente, deputada Liza Prado, declara aberta a reunião e, em virtude da 
aprovação de requerimento do deputado Almir Paraca, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é  
subscrita pelos membros da comissão presentes. A presidência informa que a reunião se destina a apreciar a matéria constante da 
pauta e a discutir e votar proposições da comissão. A seguir, a presidente acusa o recebimento do Projeto de Lei nº4.123/2013, no 
turno único, para o qual designou relator o deputado Glaycon Franco. Passa-se à 1ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo 
a discussão e a votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário. Após discussão e votação, são aprovados,  
cada um por sua vez, os pareceres pela aprovação, no 2º turno, dos Projetos de Lei nºs 348/2011, 996/2011 (relator: deputado Liza 
Prado); e 675/2011 (relator: deputado Cabo Júlio), todos na forma do vencido no 1º turno. Passa-se à 2ª Fase da 2ª Parte (Ordem do 
Dia), compreendendo a discussão e a votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário. Após discussão e votação, é  
aprovado, em turno único, o Projeto de Lei nº 4.101/2013 (relator: deputado Almir Paraca). Submetidos a votação, cada um por sua 
vez, são aprovados os Requerimentos nºs 5.032/2013 e 5.034/2013. Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem do Dia), compreendendo a 
discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são aprovados requerimentos da 
deputada Liza Prado e dos deputados Cabo Júlio e Almir Paraca (9) em que solicitam seja realizada reunião de audiência pública da 
Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência conjunta com a Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social  
para debater a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho; a fiscalização do cumprimento dos dispositivos contidos  
na Lei  Federal  nº  8.213,  de  1991,  que obrigam a  reserva  de vagas  para contratação  dessas  pessoas;  bem como a  execução  de 
programas de capacitação profissional e técnica das pessoas com deficiência para a  sua inclusão e permanência no mercado de 
trabalho, tendo em vista que 2013 foi declarado o "ano ibero-Americano para inclusão das pessoas com deficiência no mercado de  
trabalho"; seja realizada reunião com convidados da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência conjunta com a  
Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia, para apresentar e divulgar o Sistema de Sinalização Eletrônica entre Passageiros com 
Deficiência e Meios de Transporte - DPS2000 -, que permite que o passageiro com deficiência (especialmente deficiência visual ou 
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com mobilidade reduzida) possa, através de um transmissor de radiofrequência portátil, solicitar embarque autonomamente na linha 
de ônibus desejada, desde que os veículos desta linha estejam equipados com o aparelho receptor do sistema; seja realizado debate  
público para debater o Plano Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Minas Inclui -, lançado em 24/6/2013 pelo Decreto n°  
46.264, que tem como finalidade promover, por meio de programas e ações, e da integração e articulação de políticas, o exercício  
pleno e equitativo dos direitos das pessoas com deficiência; seja realizada reunião de audiência pública da Comissão de Defesa dos  
Direitos da Pessoa com Deficiência conjunta com a Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia para debater  a acessibilidade  
arquitetônica, atitudinal e pedagógica nas escolas públicas e privadas do Estado; bem como a capacitação dos professores, monitores e 
de  toda  equipe  escolar;  além da  garantia  da  presença  de  profissionais  especializados,  quando necessário,  nas  salas  de  recursos  
multifuncionais prevista na Seção II - Educação Especial, do Capítulo II, da Resolução nº 4, de 13/7/2010, da Câmara de Educação 
Básica do Conselho Nacional de Educação; seja realizada reunião de audiência pública da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa  
com Deficiência conjunta com a Comissão de Esporte, Lazer e Juventude para debater a criação e o fomento, no Estado, de núcleos de 
paradesporto e  centros  de referência paraolímpica,  com a contratação e formação continuada de profissionais  especializados no  
treinamento  das  práticas  paradesportivas,  bem  como  as  ações  implementadas  para  estimular  e  orientar  as  atividades  de  lazer  
destinadas às pessoas com deficiência; seja realizada reunião de audiência pública para debater os avanços obtidos e as demandas  
relativas à implantação da acessibilidade urbana, arquitetônica e comunicacional para as pessoas com deficiência nos locais de uso  
público em todo o Estado, bem como sua fiscalização; seja realizada reunião de audiência pública para debater a atuação do Sistema 
Único de Assistência Social  - Suas - na atenção à pessoa com deficiência,  e as medidas para aprimorar a política,  tais como a  
ampliação  do número de Centros  de  Referência da Assistência  Social  -  Cras  -  e  a  ampliação,  nos municípios,  do acolhimento 
institucional para pessoas com deficiência por meio da implantação de “centros dia de referência" e "residências inclusivas"; seja  
realizada reunião de audiência pública para debater a implementação da reserva de percentual mínimo em relação ao número total de 
unidades habitacionais para pessoas idosas ou com deficiência nos empreendimentos de habitação de interesse social no Estado, bem  
como a construção de moradias adaptadas ao conceito de desenho universal; seja realizada reunião de audiência pública da Comissão 
de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência conjunta com a Comissão de Cultura para debater a produção e a disponibilização  
de livros em braille e a produção em mídia com voz e vídeo em Libras, com audiodescrição, em eventos culturais, museus, bibliotecas 
e demais locais destinados a atividades culturais no Estado; e da deputada Liza Prado, em que solicita seja encaminhado ao presidente  
da Agência Nacional de Aviação Civil - Anac - pedido de informações acerca do incidente ocorrido em 19/5/2013, no qual pessoas 
com deficiência visual foram impedidas de embarcar em Ribeirão Preto com destino a Belo Horizonte em voo operado pela Azul  
Linhas Aéreas e, ainda, informações acerca das providências tomadas pela Anac diante do referido incidente e da possibilidade de 
revisão da Resolução nº 9/2007 para garantir a acessibilidade e melhorar a qualidade no atendimento às pessoas com deficiência.  
Nesse momento, registra-se a presença da deputada Ana Maria Resende. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a 
presença dos parlamentares,  convoca os membros da comissão para a próxima reunião ordinária,  determina a lavratura da ata e  
encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 14 de julho de 2013.
Liza Prado, presidente - Maria Tereza Lara - Glaycon Franco.

ATA DA 6ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, EM 27/3/2014

Às 14h37min, comparecem na Sala das  Comissões os deputados Durval Ângelo, Rômulo Viegas,  Sebastião Costa e Sargento 
Rodrigues, membros da supracitada comissão. Estão presentes também os deputados Cabo Júlio e Duarte Bechir. Havendo número 
regimental, o presidente, deputado Durval Ângelo, declara aberta a reunião e, em virtude da aprovação de requerimento do deputado 
Sargento Rodrigues, dispensa a leitura da ata da reunião anterior, a qual é dada por aprovada e é subscrita pelos membros da comissão  
presentes.  A presidência  informa  que  a  reunião  se  destina  a  discutir  e  votar  proposições  da  comissão.  O  presidente  acusa  o 
recebimento do Projeto de Lei nº 4.736/2013 no 1º turno (relator: deputado Rogério Correia). Passa-se à 3ª Fase da 2ª Parte (Ordem  
do Dia), que compreende a discussão e a votação de proposições da comissão. Submetidos a votação, cada um por sua vez, são 
aprovados os seguintes requerimentos:

nº 9.356/2014, do deputado Cabo Júlio, em que solicita seja realizada reunião para, debater em audiência pública, suposta violação  
de direito de propriedade por parte da delegada de polícia civil, Sra. Ana Paula Lamego Balbino, titular da 13ª Delegacia Seccional de  
Araçuaí, em desfavor de um cidadão que teve seu veículo furtado e posteriormente recuperado pela Polícia Militar;

nº 9.397/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja realizada reunião, para debater em audiência pública, a situação dos 
povos indígenas no Estado e no País, considerando-se desde as históricas violações aos direitos humanos até os desafios da atualidade  
(desdobramento do ciclo de debates Resistir Sempre, Ditadura Nunca Mais);

nº 9.398/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado à Sra. Luiza Helena de Bairros, ministra de Estado  
Chefe da Secretaria Especial  de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, ao Sr. Gercino José da Silva Filho, ouvidor agrário 
nacional da Comissão Nacional de Combate à Violência no Campo, e ao Ministério Público Federal pedido de providências em 
relação aos recorrentes conflitos agrários em terras quilombolas nos Municípios de São João da Ponte, Varzelândia e Verdelândia,  
acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião Ordinária desta comissão;

nº 9.399/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado ao Comando-Geral da Polícia Militar; à Delegacia de 
Polícia Civil Agrária; aos Srs. Rômulo Ferraz, secretário de Estado de Defesa Social; Antônio Miranda, ouvidor agrário estadual;  
Afonso Henrique de Miranda Teixeira, procurador de Justiça do Estado; Ronaldo Antônio Pereira da Silva, presidente do Conselho 
Estadual de Participação e Integração da Comunidade Negra; José Carlos de Oliveira Neto, presidente da Associação Quilombolas 
Brejo dos Crioulos; Abelard Carlos Pimenta, chefe de gabinete do prefeito municipal de São João da Ponte; Paulo Roberto Faccion,  

www.almg.gov.br Página 9 de 22 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 3 de dezembro de 2014

assessor da Comissão da Pastoral da Terra; e Élcio Pacheco, representando a Rede Nacional de Advogados Populares; e à Sra. Maria  
Emília da Silva, coordenadora estadual do Programa de Proteção dos Defensores de Direitos Humanos, pedido de providências em  
relação aos recorrentes conflitos agrários em terras quilombolas nos Municípios de São João da Ponte, Varzelândia e Verdelândia,  
acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião Ordinária desta comissão;

nº 9.400/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado aos desembargadores Furtado de Mendonça, Jaubert  
Carneiro Jaques e Denise Pinho da Costa Val, da 6ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, pedido de providências para  
desaforar  o processo nº 0019747-50.2012.8.13.0624, tendo em vista os recorrentes conflitos agrários em terras  quilombolas nos  
Municípios de São João da Ponte, Varzelândia e Verdelândia, acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião Ordinária desta 
comissão;

nº 9.401/2014, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada reunião da Comissão de Direitos Humanos para  
obter esclarecimentos dos policiais militares Percival Guimarães Neto e José Moura, réus de processo em tramitação no Tribunal do  
Júri da Comarca de Ribeirão das Neves, sobre supostas perseguições praticadas pelo Sr. Fabiano Afonso, juiz dessa comarca;

nº 9.402/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado ao Conselho Nacional de Justiça e à Corregedoria do  
Tribunal de Justiça do Estado pedido de providências para a abertura de procedimento disciplinar contra o juiz de direito Isaías  
Caldeira Veloso e seu afastamento das ações que tratam de conflitos agrários nos Municípios de São João da Ponte, Varzelândia e 
Verdelândia, acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião Ordinária desta comissão;

nº 9.403/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita sejam encaminhadas à Sra. Maria Thereza de Assis Moura, ministra da 
6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, relatora do recurso de habeas-corpus RHC 42294/MG, as notas taquigráficas da 5ª Reunião 
Ordinária dessa comissão, que teve por finalidade debater os conflitos agrários ocorridos em terras quilombolas nos Municípios de  
São João da Ponte, Varzelândia e Verdelândia;

nº 9.404/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado ao delegado de polícia de Janaúba e ao promotor de 
justiça da Comarca de São João da Ponte pedido de providências, acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião Ordinária dessa 
comissão, para apurar a denúncia de que o Sr. João Fábio Dias e sua família estariam sendo ameaçados de morte pelo Sr. Gustavo 
Santos;

nº 9.405/2014, do deputado Sargento Rodrigues, em que solicita seja realizada reunião para se obterem, em audiência pública, 
esclarecimentos sobre violações de direitos humanos supostamente sofridas pelo Sd. Rodney Azevedo Mendes;

nº 9.406/2014, dos deputados Rogério Correia e Gilberto Abramo, em que solicitam seja realizada reunião para debater a situação  
das Ocupações Rosa Leão, Esperança e Vitória;

nº 9.407/2014, dos deputado Almir Paraca e Durval Ângelo, em que solicitam seja realizada reunião para debater, em audiência  
pública, o racismo nos meios esportivos no Estado, especialmente no futebol;

nº 9.408/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhada manifestação de aplauso ao Sr. Afonso Henrique de  
Miranda Teixeira, procurador de justiça do Estado e coordenador do Centro de Apoio Operacional de Conflitos Agrários do Ministério 
Público, pela iniciativa de não participar de audiências na Vara de Conflitos Agrários de Minas Gerais, haja vista que o Ministério  
Público tem arguido a suspeição do magistrado titular dessa vara;

nº 9.409/2014, do deputado Durval Ângelo, em que solicita seja encaminhado aos Srs. José Carlos de Oliveira Neto, presidente da  
Associação Quilombolas Brejo dos Crioulos, Paulo Roberto Faccion, assessor da Comissão da Pastoral da Terra, Élcio Pacheco,  
representando a Rede Nacional de Advogados Populares, pedido de providências, acompanhado das notas taquigráficas da 5ª Reunião 
Ordinária dessa comissão, em relação aos recorrentes conflitos agrários em terras quilombolas nos Municípios de São João da Ponte,  
Varzelândia e Verdelândia. Registra-se a presença do deputado João Leite. Cumprida a finalidade da reunião, a presidência agradece a  
presença de todos, determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.

Sala das Comissões, 2 de abril de 2014.
Durval Ângelo, presidente - Rômulo Viegas - Sebastião Costa - Duarte Bechir.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 75ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, 
EM 3/12/2014

1ª Parte
1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)
Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)
(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.
2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase
(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.
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2ª Fase
(das 16h15min às 18 horas)

Votação, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.494/2014, do governador do Estado, que altera a Lei nº 6.763, de 26 de dezembro  
de 1975, que consolida a legislação tributária do Estado (Reduz a carga tributária incidente sobre as operações com álcool para fins  
carburantes de 19% para 14% e aumenta a das operações com gasolina de 27% para 29%.). (Faixa constitucional.) A Comissão de  
Justiça  conclui  pela  constitucionalidade  do  projeto  na  forma  do  Substitutivo  nº  1,  que  apresenta.  A Comissão  de  Fiscalização  
Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça. Foram recebidas em Plenário as 
Emendas nºs 1 a 10.

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar nº 142, que altera a Lei Complementar n° 59, de 18 de  
janeiro de 2001, que trata  da organização e da divisão judiciárias  do Estado de Minas Gerais,  e dá outras  providências.  (Faixa 
constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer. Designado relator em Plenário, o deputado Rômulo Viegas  
opina pela manutenção do veto.

Votação, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei Complementar nº 143, que altera a Lei Complementar nº 34, de 12 de  
setembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Ministério Público do Estado e dá outras providências. (Faixa constitucional.)  
Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer. Designado relator em Plenário, o deputado Zé Maia opina pela manutenção  
do veto.

Votação, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 22.287, que altera os limites da Estação Ecológica Estadual de  
Arêdes, no Município de Itabirito. (Faixa constitucional.) A Comissão Especial opina pela manutenção do veto.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 22.289, que fixa o percentual da revisão anual dos vencimentos e  
proventos  dos servidores  do Tribunal  de Contas  do Estado  referente ao ano de 2013.  (Faixa constitucional.)  Esgotado o prazo  
constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 22.295, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de 
Carlos Chagas o imóvel que especifica. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 22.306, que assegura ao aluno matriculado em estabelecimento de  
ensino de educação básica vinculado ao Sistema Estadual de Educação o direito de observar o período de guarda religiosa. (Faixa  
constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 22.336, que acrescenta dispositivo à Lei nº 13.408, de 21 de  
dezembro  de  1999,  que  dispõe  sobre  a  denominação  de  estabelecimento,  instituição  e  próprio  público  do  Estado.  (Faixa 
constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 22.337, que acrescenta dispositivos à Lei nº 18.031, de 12 de  
janeiro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, com o objetivo de proibir a utilização da tecnologia de  
incineração nos casos que especifica. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 22.352, que concede prazo ao donatário do imóvel de que trata a 
Lei nº 19.451, de 11 de janeiro de 2011, que autoriza o Instituto Estadual de Florestas - IEF - a doar ao Município de Pará de Minas o  
imóvel que especifica. (Faixa constitucional.) Esgotado o prazo constitucional sem emissão de parecer.

Votação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 47/2013, dos deputados Jayro Lessa, Sargento Rodrigues e outros,  
que altera o inciso II do § 3º do art. 53 da Constituição do Estado (Veda, na eleição da Mesa da Assembleia, a recondução para o 
mesmo cargo na mesma legislatura.). A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do vencido em 1º turno.

Votação, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 57/2013, do deputado Anselmo José Domingos e outros, que 
acrescenta inciso ao art. 64 da Constituição do Estado (Prevê a possibilidade de proposta de emenda à Constituição Estadual de  
iniciativa popular). A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 63/2013, do deputado Fábio Cherem e outros, que dá nova  
redação  aos arts.  159 e 160 da Constituição  do Estado e acrescenta  incisos  ao art.  68 do Ato das  Disposições  Constitucionais  
Transitórias (Propõe a autorização do orçamento impositivo em relação às emendas parlamentares). A Comissão Especial opina pela  
aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão,  em 1º turno,  da Proposta de Emenda à Constituição nº 69/2014, do deputado Lafayette  de Andrada e outros,  que 
acrescenta artigo à Constituição do Estado para adequação ao disposto na Constituição da República (Considera efetivo o servidor  
público  do Estado  de Minas Gerais  que  não tenha  sido admitido até 5 de  novembro de  2007 na forma prevista  no art.  37 da  
Constituição Federal,  estável ou não, por efeito do art.  19 do ADCT da Constituição Federal).  A Comissão Especial  opina pela  
aprovação da proposta na forma do Substitutivo nº1, que apresenta.

Discussão,  em  turno  único,  do  Projeto  de  Lei  nº  5.327/2014,  do  governador  do  Estado,  que  autoriza  a  abertura  de  crédito 
suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e do Fundo Especial do Poder  
Judiciário. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão,  em  turno  único,  do  Projeto  de  Lei  nº  5.348/2014,  do  governador  do  Estado,  que  autoriza  a  abertura  de  crédito 
suplementar  ao  Orçamento  Fiscal  do  Estado  em favor  da  Assembleia  Legislativa  do  Estado  de  Minas  Gerais.  A Comissão  de  
Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 5.604/2014, da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o convênio 
ICMS n° 73, de 15 de agosto de 2014, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz.

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 5.605/2014, da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o convênio 
ICMS n° 62, de 9 de julho de 2014, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz.

Discussão,  em turno  único,  do  Projeto  de  Resolução  nº  5.606/2014,  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira,  que  ratifica  o  
Convênio nº 78/2014, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto de 2014.
www.almg.gov.br Página 11 de 22 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 3 de dezembro de 2014

Discussão,  em turno  único,  do  Projeto  de  Resolução  nº  5.607/2014,  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira,  que  ratifica  o  
Convênio nº 84/2014, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto de 2014.

Discussão,  em turno  único,  do  Projeto  de  Resolução  nº  5.608/2014,  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira,  que  ratifica  o  
Convênio nº 88/2014, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto de 2014.

Discussão,  em turno  único,  do  Projeto  de  Resolução  nº  5.609/2014,  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira,  que  ratifica  o  
Convênio ICMS nº 89, de 15 de agosto de 2014, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei Complementar nº 45/2013, do deputado Gustavo Perrella, que altera a Lei Complementar 
nº 89, de 12 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a Região Metropolitana de Belo Horizonte (Inclusão do Município de Jequitibá no 
Colar Metropolitano). A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Assuntos Municipais opina 
pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 755/2011, do deputado Wander Borges, que institui o Dia Estadual de Combate aos  
Maus-Tratos contra Idosos. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão do Trabalho opina pela  
aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 427/2011, do deputado Sargento Rodrigues, que dispõe sobre a fiscalização da venda  
de ingressos de eventos artísticos, culturais e desportivos por cambista no âmbito do Estado de Minas Gerais. A Comissão de Defesa  
do Consumidor opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno, com a Emenda nº 1, que apresenta.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 873/2011, do deputado Inácio Franco, que dispõe sobre a integração de considerações  
ambientais nas licitações e nos contratos públicos do Estado a serem observadas pelos órgãos da administração direta, autarquias,  
inclusive as de regime especial, fundações públicas, fundos especiais não personificados, pelo seu gestor, sociedades de economia 
mista,  empresas  públicas  e demais entidades de direito privado, controladas direta  ou indiretamente pelo Estado,  prestadoras de 
serviço público e dá outras providências. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido  
em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 2.710/2011, do deputado Doutor Wilson Batista, que institui, no âmbito dos hospitais  
da rede pública de saúde do Estado, o Programa de Cirurgia Plástica Reconstrutiva da Mama. A Comissão de Saúde opina pela  
aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta, ao vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 5.165/2014, do Procurador-Geral de Justiça, que fixa o percentual, relativo ao ano de  
2014, para a revisão anual dos vencimentos e proventos dos servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. A Comissão  
de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão,  em 1º turno,  do Projeto de Lei  nº  575/2011,  do deputado Alencar da Silveira Jr.,  que dispõe sobre o controle da  
reprodução de cães e gatos e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do  
Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da  
Comissão de Justiça.

Discussão,  em 1º turno,  do Projeto de Lei  nº  797/2011,  do deputado Carlos Pimenta,  que torna obrigatória  a  manutenção de  
profissional treinado em primeiros socorros nos eventos do Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto  
na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da 
Comissão de Justiça, com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela rejeição do projeto.

Discussão,  em 1º turno,  do Projeto de Lei  nº  3.204/2012,  do deputado Célio Moreira,  que cria  o Livro de Reclamações dos  
Consumidores. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A 
Comissão de Defesa do Consumidor opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, apresentado pela Comissão de 
Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.507/2012, do Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação e a transformação de 
cargos nos Quadros de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça Militar e nas Secretarias de Juízo Militar e dá outras providências.  
A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de  
Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, que apresenta. A Comissão de Fiscalização 
Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça, e pela rejeição do Substitutivo nº 2, 
da Comissão de Administração Pública.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 3.775/2013, do deputado Gustavo Corrêa, que autoriza o Poder Executivo a doar ao  
Município de Capelinha o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 
1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.170/2013, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei nº 18.185, de 4 de junho  
de 2009, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse  
público, nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição da República. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do 
projeto. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.743/2013, do deputado Carlos Pimenta, que dispõe sobre a alteração dos limites da 
área do Parque Estadual Alto Cariri, criado pelo Decreto nº 44.726, de 18 de fevereiro de 2008. A Comissão de Justiça conclui pela 
constitucionalidade do projeto. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.961/2014, do deputado Luiz Humberto Carneiro, que autoriza o Poder Executivo a  
doar ao Município de Monte Alegre de Minas o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do  
projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº  
1, da Comissão de Justiça, e com as Emendas nºs 2 e 3, que apresenta.
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Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.131/2014, do deputado Luiz Humberto Carneiro, que autoriza o Poder Executivo a  
doar ao Município de Tupaciguara o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A 
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.196/2014, do deputado Célio Moreira, que altera a Lei nº 20.304, de 26 de julho de  
2012, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Presidente Juscelino o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça 
conclui pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.205/2014, do deputado Sávio Souza Cruz, que dá nova redação à Lei nº 18.707, de 7 
de janeiro de 2010, que autoriza o Poder Executivo a doar à Uemg o imóvel que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela 
constitucionalidade do projeto. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.245/2014, do deputado Lafayette de Andrada, que altera a Lei nº 15.082, de 27 de 
abril  de 2004,  que dispõe sobre rios  de  preservação  permanente  e  dá  outras  providências.  A Comissão  de  Justiça conclui  pela  
constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto  
com a Emenda nº 2, que apresenta, e pela rejeição da Emenda nº 1, da Comissão de Justiça.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.294/2014, do deputado Dinis Pinheiro, que autoriza o Poder Executivo a fazer  
reverter ao Município de Itaúna os imóveis que especifica. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto. A 
Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 5.591/2014, do governador do Estado, que altera a Lei nº 15.293, de 5 de agosto de  
2004, que institui as carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Estado, e a Lei nº 15.301, de 10 de agosto de 2004, que institui 
as carreiras do Grupo de Atividades de Defesa Social do Poder Executivo, e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui  
pela constitucionalidade do projeto. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo 
nº 1, que apresenta.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: debater, em audiência pública, a saúde e a possível violação de direitos humanos dos servidores públicos do Estado.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 26ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 4.783/2013, do deputado Adelmo Carneiro Leão.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projeto de Lei nº 5.502/2014, do deputado Lafayette de Andrada.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK 
E OUTRAS DROGAS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 

HORAS DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
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Em turno único: Projetos de Lei  nºs 5.401/2014, da deputada Luzia Ferreira;  5.418/2014, do deputado Bosco; 5.435/2014, do  
deputado Luiz Henrique; 5.486/2014, do deputado Inácio Franco; 5.508/2014, da deputada Maria Tereza Lara; e 5.517/2014, do 
deputado Dilzon Melo.

Requerimento nº 9.030/2014, do deputado Sávio Souza Cruz.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS 

DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 18ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO 
SOCIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 

3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projeto de Lei nº 5.402/2014, do deputado Celinho do Sinttrocel.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projetos de Lei nºs 4.946/2014, do deputado Leonídio Bouças; 5.260, 5.390 e 5.391/2014, do deputado Tenente 

Lúcio; 5.263/2014, do deputado Paulo Lamac; 5.305/2014, do deputado Neilando Pimenta; 5.306/2014, do deputado Ulysses Gomes; 
5.315, 5.316 e 5.343/2014, do deputado Dalmo Ribeiro Silva; 5.329/2014, do deputado Célio Moreira; 5.335/2014, do deputado Dinis 
Pinheiro; 5.338/2014, do deputado Paulo Lamac; 5.362/2014, do deputado João Leite; 5.375/2014, do deputado Ivair Nogueira; 5.377 
e 5.380/2014, do deputado Pompílio Canavez; 5.382/2014, do deputado Gustavo Valadares; 5.389/2014, do deputado Cabo Júlio;  
5.412/2014, do deputado Cássio Soares; 5.419/2014, do deputado Carlos Pimenta; 5.421/2014, do deputado Bosco; 5.426/2014, do 
deputado Tadeu Martins Leite; 5.431/2014, do deputado Dilzon Melo; e 5.434/2014, do deputado Duílio de Castro.

Requerimento nº 8.926/2014, da Comissão de Participação Popular.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E 
AGROINDUSTRIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 

HORAS DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno  único:  Projetos  de  Lei  nºs  5.436/2014,  do deputado Deiró  Marra;  5.559/2014,  do deputado Bosco;  5.564/2014,  do 

deputado Antonio Lerin; e 5.590/2014, do deputado Tiago Ulisses.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN 

DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 4ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 3/12/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projeto de Lei nº 5.539/2014, do governador do Estado.
Requerimentos nºs 8.983/2014, do deputado Duarte Bechir, e 9.038/2014, da deputada Luzia Ferreira.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reuniões Extraordinárias da Assembleia Legislativa
O presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais, no uso da atribuição que lhe confere o art.  82, XVII,  do 

Regimento Interno, convoca reuniões extraordinárias da Assembleia para as 9 e as 20 horas do dia 3 de dezembro de 2014, destinadas,  
na 1ª Parte, à leitura e aprovação da ata da reunião anterior; na 2ª Parte, 1ª Fase, à apreciação de pareceres e requerimentos; e na 2ª  
Fase, à apreciação dos Vetos à Proposição de Lei Complementar nº 142, que altera a Lei Complementar n° 59, de 18 de janeiro de  
2001, que trata da organização e da divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências; à Proposição de Lei 
Complementar nº 143, que altera a Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Ministério 
Público do Estado e dá outras providências; à Proposição de Lei nº 22.287, que altera os limites da Estação Ecológica Estadual de  
Arêdes, no Município de Itabirito; à Proposição de Lei nº 22.289, que fixa o percentual da revisão anual dos vencimentos e proventos 
dos servidores do Tribunal de Contas do Estado referente ao ano de 2013; à Proposição de Lei nº 22.295, que autoriza o Poder  
Executivo a doar ao Município de Carlos Chagas o imóvel que especifica; à Proposição de Lei nº 22.306, que assegura ao aluno  
matriculado em estabelecimento de ensino de educação básica vinculado ao Sistema Estadual de Educação o direito de observar o  
período de guarda religiosa; à Proposição de Lei nº 22.336, que acrescenta dispositivo à Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, 
que dispõe sobre a denominação de estabelecimento, instituição e próprio público do Estado; à Proposição de Lei nº 22.337, que 
acrescenta dispositivos à Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos, com o  
objetivo de proibir a utilização da tecnologia de incineração nos casos que especifica; e à Proposição de Lei nº 22.352, que concede 
prazo ao donatário do imóvel de que trata a Lei nº 19.451, de 11 de janeiro de 2011, que autoriza o Instituto Estadual de Florestas -  
IEF - a doar ao Município de Pará de Minas o imóvel que especifica; das Propostas de Emenda à Constituição nºs 47/2013, dos 
deputados Jayro Lessa, Sargento Rodrigues e outros, que altera o inciso II do § 3º do art. 53 da Constituição do Estado; 57/2013, do 
deputado Anselmo José Domingos e outros, que acrescenta inciso ao art. 64 da Constituição do Estado; 63/2013, do deputado Fábio  
Cherem e outros, que dá nova redação aos arts. 159 e 160 da Constituição do Estado e acrescenta incisos ao art. 68 do Ato das  
Disposições Constitucionais Transitórias; e 69/2014, do deputado Lafayette de Andrada e outros, que acrescenta artigo à Constituição 
do Estado para adequação ao disposto na Constituição da República; dos Projetos de Resolução nºs 5.604/2014, da Comissão de 
Fiscalização Financeira, que ratifica o convênio ICMS n° 73, de 15 de agosto de 2014, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de  
Política Fazendária - Confaz; 5.605/2014, da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o convênio ICMS n° 62, de 9 de julho 
de 2014, celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz; 5.606/2014, da Comissão de Fiscalização 
Financeira, que ratifica o Convênio nº 78/2014, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto  
de 2014; 5.607/2014, da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o Convênio nº 84/2014, celebrado pelo Conselho Nacional  
de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto de 2014; 5.608/2014, da Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o 
Convênio nº 88/2014, celebrado pelo Conselho Nacional de Política Fazendária - Confaz - em 15 de agosto de 2014; e 5.609/2014, da  
Comissão de Fiscalização Financeira, que ratifica o Convênio ICMS nº 89, de 15 de agosto de 2014, celebrado no âmbito do Conselho 
Nacional de Política Fazendária - Confaz; do Projeto de Lei Complementar nº 45/2013, do deputado Gustavo Perrella, que altera a Lei 
Complementar nº 89, de 12 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a Região Metropolitana de Belo Horizonte; e dos Projetos de Lei nºs  
427/2011, do deputado Sargento Rodrigues, que dispõe sobre a fiscalização da venda de ingressos de eventos artísticos, culturais e  
desportivos por  cambista  no âmbito do Estado;  575/2011,  do deputado Alencar  da  Silveira Jr.,  que dispõe sobre o controle  da 
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reprodução de cães e gatos e dá outras providências; 755/2011, do deputado Wander Borges, que institui o Dia Estadual de Combate  
aos Maus-Tratos contra Idosos; 797/2011, do deputado Carlos Pimenta, que torna obrigatória a manutenção de profissional treinado  
em primeiros socorros nos eventos do Estado; 873/2011, do deputado Inácio Franco, que dispõe sobre a integração de considerações 
ambientais nas licitações e nos contratos públicos do Estado a serem observadas pelos órgãos da administração direta, autarquias,  
inclusive as de regime especial, fundações públicas, fundos especiais não personificados, pelo seu gestor, sociedades de economia 
mista,  empresas  públicas  e demais entidades de direito privado, controladas direta  ou indiretamente pelo Estado,  prestadoras de 
serviço público e dá outras providências; 2.710/2011, do deputado Doutor Wilson Batista, que institui, no âmbito dos hospitais da rede 
pública de saúde do Estado, o Programa de Cirurgia Plástica Reconstrutiva da Mama; 3.204/2012, do deputado Célio Moreira, que  
cria o Livro de Reclamações dos Consumidores; 3.507/2012, do Tribunal de Justiça, que dispõe sobre a criação e a transformação de  
cargos nos Quadros de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça Militar e nas Secretarias de Juízo Militar e dá outras providências;  
3.775/2013, do deputado Gustavo Corrêa, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Capelinha o imóvel que especifica; 
4.170/2013, do deputado Sargento Rodrigues, que altera a Lei nº 18.185, de 4 de junho de 2009, que dispõe sobre a contratação por  
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da  
Constituição da República; 4.743/2013, do deputado Carlos Pimenta, que dispõe sobre a alteração dos limites da área do Parque  
Estadual Alto Cariri, criado pelo Decreto nº 44.726, de 18 de fevereiro de 2008; 4.961/2014, do deputado Luiz Humberto Carneiro,  
que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Monte Alegre de Minas o imóvel que especifica; 5.131/2014, do deputado  
Luiz Humberto Carneiro, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Tupaciguara o imóvel que especifica; 5.165/2014, 
do Procurador-Geral de Justiça, que fixa o percentual, relativo ao ano de 2014, para a revisão anual dos vencimentos e proventos dos  
servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais; 5.196/2014, do deputado Célio Moreira, que altera a Lei nº 20.304, de 
26  de  julho  de  2012,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Presidente  Juscelino  o  imóvel  que  especifica;  
5.205/2014, do deputado Sávio Souza Cruz, que dá nova redação à Lei nº 18.707, de 7 de janeiro de 2010, que autoriza o Poder  
Executivo a doar à Uemg o imóvel que especifica; 5.245/2014, do deputado Lafayette de Andrada, que altera a Lei nº 15.082, de 27 de 
abril de 2004, que dispõe sobre rios de preservação permanente e dá outras providências; 5.294/2014, do deputado Dinis Pinheiro, que 
autoriza o Poder Executivo a fazer reverter ao Município de Itaúna os imóveis que especifica; 5.327/2014, do governador do Estado,  
que autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Minas  
Gerais e do Fundo Especial do Poder Judiciário; 5.348/2014, do governador do Estado, que autoriza a abertura de crédito suplementar  
ao Orçamento Fiscal  do Estado em favor da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais; 5.494/2014, do governador do 
Estado, que altera a Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, que consolida a legislação tributária do Estado; e 5.591/2014, do 
governador do Estado, que altera a Lei nº 15.293, de 5 de agosto de 2004, que institui as carreiras dos Profissionais de Educação  
Básica do Estado, e a Lei nº 15.301, de 10 de agosto de 2004, que institui as carreiras do Grupo de Atividades de Defesa Social do 
Poder Executivo, e dá outras providências; e à discussão e votação de pareceres de redação final.

Palácio da Inconfidência, 2 de dezembro de 2014.
Dinis Pinheiro, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Segurança Pública
Nos  termos  regimentais,  convoco  os  deputados  Sargento  Rodrigues,  Cabo  Júlio,  Lafayette  de  Andrada  e  Leonardo  Moreira,  

membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 3/12/2014, às 9h30min, na Sala das Comissões, com a finalidade  
de debater,  com a  presença de convidados,  os  acontecimentos na  região do entorno  do Estádio  Governador  Magalhães  Pinto - 
Mineirão - em dias de eventos, tais como a presença de "flanelinhas", vendedores ambulantes ilegais, ausência de sanitários químicos,  
entre outros fatos que causam transtornos aos moradores dos bairros próximos ao Estádio, de discutir e votar pareceres de redação 
final e de discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
João Leite, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Participação Popular
Nos termos regimentais, convoco a deputada Maria Tereza Lara e os deputados Fabiano Tolentino, Fred Costa e Neilando Pimenta,  

membros da  supracitada  comissão,  para  a  reunião  a  ser  realizada  em 3/12/2014,  às  14h30min,  na  Sala  das  Comissões,  com a 
finalidade de apreciar as Propostas de Ação Legislativa nºs 2.039 a 2.176/2014 e discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
André Quintão, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.478/2014

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Relatório

De autoria do deputado Antônio Carlos Arantes, o projeto de lei em análise tem por objetivo declarar de utilidade pública a entidade  
Coyotes Amigos da Natureza - Unidos - Juntos - Seremos, com sede no Município de Carmo de Minas.

Examinada  a  matéria  preliminarmente  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  concluiu  por  sua  juridicidade, 
constitucionalidade e legalidade com a Emenda nº 1, cabe agora a esta comissão deliberar conclusivamente sobre ela, conforme 
preceitua o art. 103, I, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.478/2014 pretende declarar de utilidade pública a entidade Coyotes Amigos da Natureza - Unidos - Juntos - 

Seremos, com sede no Município de Carmo de Minas.
A associação, voltada para a defesa e a proteção do meio ambiente na região, busca realizar, como consta na justificação do projeto, 

atividades como plantio de árvores, colocação de placas, fiscalização de lixo em locais inadequados, com posterior comunicação ao 
poder público, além de entrega de panfletos de conscientização e palestras nas escolas.

Numa época em que a defesa do meio ambiente requer, cada vez mais, a participação de todos, o trabalho desenvolvido pela 
entidade nos leva a julgá-la merecedora do título de utilidade pública.

Acolhemos a emenda apresentada pela comissão que nos precedeu no exame da proposição, por se tratar de mera adequação do  
nome da entidade ao consubstanciado em seu estatuto constitutivo.

Conclusão
Pelas razões expostas, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.478/2014, em turno único, com a Emenda nº 1, da Comissão  

de Constituição e Justiça.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Duarte Bechir, relator

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.557/2014

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude
Relatório

De autoria do deputado Anselmo José Domingos, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação dos  
Maratonistas de Timóteo, com sede no Município de Timóteo.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade, na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.557/2014 pretende declarar de utilidade pública a Associação dos Maratonistas de Timóteo, com sede no  

Município de Timóteo.
Sociedade civil sem fins lucrativos, fundada em 27/7/1998, a associação tem por finalidade promover corridas de rua, maratonas e  

atividades afins.
Em razão da difusão, para a comunidade de Timóteo, do conceito de vida saudável, consideramos correta a iniciativa de outorgar o  

título de utilidade pública à referida associação.
Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.557/2014.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Ulysses Gomes, relator

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.559/2014

Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial
Relatório

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do deputado Bosco, visa declarar de utilidade pública a Associação do Tamboril e Palmeiras  
- Artap -, com sede no Município de Tapira.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
A proposição em análise visa declarar de utilidade pública a Associação do Tamboril e Palmeiras - Artap -, com sede no Município  

de Tapira.
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Conforme consta na justificação do projeto, a Artap tem como finalidade auxiliar o produtor rural, promovendo e estimulando,  
direta ou indiretamente, cursos, palestras, encontros e outras atividades, a fim de melhorar as atividades por ele desenvolvidas. Com o 
objetivo de orientar e incentivar seus associados em novas técnicas, cria projetos para o desenvolvimento da agricultura, piscicultura, 
apicultura, horticultura, avicultura e pecuárias bovina, suína, equina, caprina e ovina, entre outras.

A amplitude de ação da entidade dá a medida da sua importância para seus associados.
Tendo em vista sua atuação em prol de um segmento ao qual nem sempre chega a assistência do poder público, consideramos  

meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.
Conclusão

Pelo exposto, e somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.559/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Fabiano Tolentino, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.564/2014

Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial
Relatório

De autoria do deputado Antônio Lerin, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais  
da Comunidade de São Joaquim e Entorno - Asprusjen -, com sede no Município de Formoso.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.564/2014 pretende declarar de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais da Comunidade de São  

Joaquim e Entorno - Asprusjen -, com sede no Município de Formoso, que tem como escopo o amparo social aos produtores e seus  
familiares.

Com esse propósito, a instituição busca desde a promoção de reuniões e eventos de caráter educativo, visando ao melhoramento da  
produção agrícola e manejo da terra, passando pela oferta de programas de qualificação profissional, treinamento técnico voltado para  
indústria, comércio, serviços, agricultura, turismo, ecoturismo, até a difusão entre os associados dos valores folclóricos e culturais de 
nosso país. Propõe-se, ainda, a atender crianças, adolescentes, adultos, idosos e portadores de necessidades especiais, prestando-lhes 
assistência e amparo e buscando promover sua integração com a sociedade.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela entidade no Município de Formoso, consideramos meritória a iniciativa de  
lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 5.564/2014, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Inácio Franco, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.580/2014

Comissão de Esporte, Lazer e Juventude
Relatório

De autoria do deputado Bráulio Braz, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Atlética Banco do  
Brasil com sede no Município de Muriaé.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.580/2014 pretende declarar de utilidade pública a Associação Atlética Banco do Brasil com sede no Município  

de Muriaé.
Fundada em 25/6/1962, a entidade tem por finalidade promover o bem-estar dos associados e seus familiares, cooperar com o 

Banco do Brasil no cumprimento de sua missão e contribuir para o desenvolvimento da comunidade em que se insere.
Em razão  do  importante  trabalho  desenvolvido  pela  referida  entidade  no  Município  Muriaé  e  região,  consideramos  válida  a  

iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.
Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.580/2014.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Marques Abreu, relator.
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PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.590/2014

Comissão de Política Agropecuária e Agroindustrial
Relatório

De iniciativa do deputado Tiago Ulisses, o projeto de lei em tela objetiva declarar de utilidade pública a Associação Escola Família 
Agrícola Oeste do Mucuri - Aefaom -, com sede no Município de Malacacheta.

Inicialmente,  foi  a  proposição  examinada  pela  Comissão  de  Constituição  e  Justiça,  que  concluiu  por  sua  juridicidade,  
constitucionalidade e legalidade, na forma proposta.

Cabe agora a esta comissão deliberar conclusivamente sobre a matéria, nos termos do art. 103, I, “a”, do Regimento Interno.
Fundamentação

A Aefaom foi fundada em julho de 2009 com o objetivo de promover educação gratuita, de qualidade e diferenciada, seguindo os 
princípios da Escola Família Agrícola e a Pedagogia da Alternância.

A entidade se dedica à educação-formação diferenciada tanto de adolescentes quanto de jovens e adultos, priorizando a realidade 
dos educandos e o contexto socioprofissional, econômico, cultural e político das comunidades rurais. A partir dos anos finais do 
ensino fundamental, oferece ao aluno uma pré-qualificação profissional e, no Ensino Médio, a educação profissional em agropecuária 
e outra área profissional. Dessa forma, estimula a agricultura familiar e contribui para um desenvolvimento rural sustentável solidário.

Uma entidade voltada para esses fins contribui significativamente para a fixação de homens e mulheres no campo, razão pela qual 
consideramos meritória a iniciativa de outorgar-lhe o título de utilidade pública.

Conclusão
Mediante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.590/2014, na forma original.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Romel Anízio, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.613/2014

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria da deputada Luzia Ferreira, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a ONG Cidadania, com sede 
no Município de Belo Horizonte.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2014 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,  
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme 
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.613/2014 tem por finalidade declarar de utilidade pública a ONG Cidadania, com sede no Município de Belo  

Horizonte.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no 

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido 

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é  
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Ressalte-se  que,  no  estatuto  constitutivo  da  instituição,  o  parágrafo  único  do  art.  13  veda  a  remuneração  de  seus  diretores,  
conselheiros e associados; e o art. 28 determina que, no caso de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a pessoa 
jurídica qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip -, nos termos da Lei Federal nº 9.790, de 1999, 
que tenha, preferencialmente, o mesmo objetivo social da entidade dissolvida.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.613/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Sebastião Costa, presidente - Wander Borges, relator - Dalmo Ribeiro Silva - João Leite.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.614/2014

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Fred Costa, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Instituição de Ajuda aos Portadores 
do Câncer - Ágape -, com sede no Município de Contagem.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2014 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Saúde.
Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme 

determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.
Fundamentação

O Projeto de Lei nº 5.614/2014 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Instituição de Ajuda aos Portadores do Câncer -  
Ágape -, com sede no Município de Contagem.
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Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no 
art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.

Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido 
dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é  
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se  que  o  estatuto  constitutivo  da  instituição  determina,  no  art.  30,  que  as  atividades  de  seus  diretores,  conselheiros  e  
associados não serão remuneradas, sendo-lhes vedado o recebimento de qualquer lucro, gratificação, bonificação ou vantagem; e, no 
art.  34, que,  na hipótese de sua dissolução, o patrimônio remanescente será destinado a entidade congênere,  com personalidade 
jurídica e registro no Conselho Nacional de Assistência Social, ou a entidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.614/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Sebastião Costa, presidente - Dalmo Ribeiro Silva, relator - Wander Borges - João Leite.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.616/2014

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Paulo Lamac, o projeto de lei em tela visa declarar de utilidade pública a Associação dos Agricultores 
Familiares de Alvinópolis, com sede no Município de Alvinópolis.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2014 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e de Política  
Agropecuária e Agroindustrial.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme 
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei  nº 5.616/2014 tem por finalidade declarar  de utilidade pública a Associação dos Agricultores  Familiares de  

Alvinópolis, com sede no Município de Alvinópolis.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no 

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido 

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é  
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Note-se que o estatuto constitutivo da instituição determina, nos §§ 1ºs dos arts. 17 e 27, que as atividades de seus diretores,  
conselheiros,  associados,  instituidores,  benfeitores  ou equivalentes  não são remuneradas;  e,  no art.  28,  que,  na hipótese  de  sua  
dissolução,  o  patrimônio  remanescente  será  destinado  a  entidade  congênere,  com  personalidade  jurídica,  registro  no  Conselho 
Nacional de Assistência Social, sede e atividades preferencialmente no Município de Alvinópolis, ou a entidade pública.

Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.616/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Sebastião Costa, presidente e relator - Wander Borges - João Leite - Dalmo Ribeiro Silva.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.617/2014

Comissão de Constituição e Justiça
Relatório

De autoria do deputado Duarte Bechir, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Sociedade Beneficente  
Recanto Santo Antônio, com sede no Município de Cristina.

A matéria foi publicada no Diário do Legislativo de 20/11/2014 e distribuída às Comissões de Constituição e Justiça e do Trabalho,  
da Previdência e da Ação Social.

Cabe a este órgão colegiado o exame preliminar da proposição quanto aos aspectos jurídico, constitucional e legal,  conforme 
determina o art. 188, combinado com o art. 102, III, “a”, do Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.617/2014 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Sociedade Beneficente Recanto Santo Antônio,  

com sede no Município de Cristina.
Os requisitos para que as associações e fundações constituídas no Estado sejam declaradas de utilidade pública estão enunciados no 

art. 1º da Lei nº 12.972, de 1998.
Pelo exame da documentação que instrui  o processo, constata-se o inteiro atendimento às exigências mencionadas no referido 

dispositivo, pois ficou comprovado que a entidade é dotada de personalidade jurídica, funciona há mais de um ano e sua diretoria é  
formada por pessoas idôneas, não remuneradas pelo exercício de suas funções.

Ressalte-se que, no art. 42 do estatuto constitutivo da instituição, o inciso III veda a remuneração de seus diretores, conselheiros, 
instituidores, benfeitores ou equivalentes; e o inciso IV determina que, no caso de sua dissolução, o patrimônio remanescente será  
destinado a entidade congênere, com personalidade jurídica, registro no Conselho Nacional de Assistência Social, sede e atividades  
preferencialmente no Município de Cristina.
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Conclusão
Pelo aduzido, concluímos pela juridicidade, constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 5.617/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 2014.
Sebastião Costa, presidente e relator - Wander Borges - João Leite - Dalmo Ribeiro Silva.

MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATO DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 1º/12/2014, o Presidente, nos termos do art. 79, inciso VI, da Resolução nº 5.176, de 6/11/1997, e nos termos das  
Resoluções nºs 5.100, de 29/6/1991, 5.179, de 23/12/1997, e 5.203, de 19/3/2002, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.541, de 6/8/2012, 
assinou o seguinte ato, relativo a cargo em comissão de recrutamento amplo do quadro de pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Dalmo Ribeiro Silva
exonerando, a partir de 2/12/2014, Eurico Carneiro Júnior do cargo de Agente de Serviços de Gabinete I, padrão VL-18, 8 horas.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 87/2014

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 200/2014

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 16/12/2014, às 10h30min, pregão eletrônico  
do tipo menor preço, através da internet, tendo por finalidade a aquisição, com instalação, de máquina perfuradora elétrica industrial.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de 
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das  
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar  
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2014.
Eduardo Vieira Moreira, diretor-geral.

AQUISIÇÃO ATRAVÉS DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 193/2014

Contratante:  Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais.  Contratada:  IT-ONE Tecnologia da Informação Ltda. Objeto: 
aquisição de  1 unidade de  appliance externo  para  backup em disco.  Dotação orçamentária:  1011-01.122.701-2.009.4.4.90(10.1). 
Licitação: adesão à Ata de Registro de Preços da Universidade Federal de Uberlândia - Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
369/2013 - Processo nº 23117.008360/2013-71.

AVISOS DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90/2013
Contratada: Sanconex Comercial do Brasil Ltda.
Objeto: aquisição de material hidráulico
Sanção: advertência
Fundamento legal: art. 22 da Deliberação da Mesa nº 2.514, de 2011, e art. 12 da Lei nº 14.167, de 10/1/2002.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2013
Contratada: Sempre Terceirização de Serviços Ltda.
Objeto: contratação de empresa especializada em prestação de serviços de portaria (vigia e porteiro)
Sanção: advertência
Fundamento legal: art. 22 da Deliberação da Mesa nº 2.514, de 2011, e art. 12 da Lei nº 14.167, de 10/1/2002.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2013
Contratada: Unibrink Comércio e Serviços Ltda.
Objeto: aquisição de cadeiras
Sanção: suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública estadual pelo prazo de três meses
Fundamento legal: Deliberação da Mesa nº 2.514, de 11/7/2011, Decreto nº 45.902, de 27/1/2012, Lei nº 13.994, de 18/9/2001, e 

Lei nº 14.167, de 10/1/2002.
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TERMO DE ADITAMENTO Nº 123/2014

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Espaço e Cor Comércio e Empreendimentos Ltda. -  
ME. Objeto: fornecimento e instalação de 1.200m² de cortina rolô. Objeto do aditamento: ampliação do objeto em 25%. Vigência: a  
partir de 25/11/2014. Dotação orçamentária: 1011-01-122.701-2009-3.3.90-10.1.
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